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Abstract Research and discussion on compli-
ance with medical regimens have been taken
because compliance is an important part of a
treatment. This paper discusses the meanings
adopted to compliance and the factors associ-
ated to it in the current literature.
Presuppositions, concepts, methodologies, tar-
get public and the doctor and patient roles ap-
proach of studies on compliance were analyzed.
The factors associated with compliance referred
in the literature, such as the type of treatment,
illness and doctors communication; the quali-
tative, direct and indirect methodologies adopt-
ed, many times with inspect character, were al-
so discussed. We conclude that studies of med-
ications use generally do not emphasize the
patient role in the health/illness/treatment
process, and so, can not be as comprehensive
as necessary.
Key words Compliance, Adherence, Medical
regimens, Use of medication, Patient role

Resumo A questão da adesão à terapêutica
tem sido discutida e estudada por profissionais
de saúde por se tratar de um ponto funda-
mental para a resolubilidade de um trata-
mento. Neste artigo são discutidos, a partir de
estudos de adesão à terapêutica medicamen-
tosa relatados na literatura, os significados
adotados para o fenômeno da adesão e os fa-
tores a ele relacionados. Estudos de adesão à
terapêutica foram analisados quanto aos seus
conceitos e pressupostos, metodologias empre-
gadas e o papel designado para profissionais e
pacientes envolvidos. São discutidos os pres-
supostos teóricos encontrados nos estudos, e os
fatores relacionados ao tema, que envolvem
questões relativas ao tratamento, ao profis-
sional de saúde e à doença, e as metodologias
adotadas nestes estudos, que são baseadas em
métodos diretos e indiretos e qualitativos, al-
guns com abordagem fiscalizadora. Conclui-
se que os estudos no campo dos medicamentos
em geral não priorizam o papel do paciente no
processo saúde/doença/tratamento, compro-
metendo a capacidade dos estudos de obter
uma compreensão mais ampla e profunda so-
bre o tema.
Palavras-chave Adesão à terapêutica, Uso de
medicamentos, Papel do paciente, Tratamento
medicamentoso
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Introdução

Enquanto o alto consumo de medicamentos é
demonstrado e discutido por diversos estudos
e desperta preocupação em profissionais e au-
toridades de saúde, a questão da não-adesão ao
tratamento medicamentoso prescrito também
tem tomado importância nas últimas décadas e
está sendo incluída na lista de preocupações
dos profissionais de saúde, juntamente com
outros fatores que influem sobre uso racional
de recursos terapêuticos. Se há na população o
“folclore hipocondríaco”, como cita Bucher
(1992), por que, então, tantas pessoas não ado-
tam o tratamento que lhes é prescrito ou não o
realizam adequadamente?

Várias respostas são ensaiadas em estu-
dos de adesão. E a conclusão é que “a não-ade-
são, em algum grau, é universal” (Jordan et al.,
2000) e está relacionada a diversos fatores rela-
tivos ao profissional de saúde, ao tratamento, à
patologia e ao paciente (Paulo e Zanini, 1997;
Nemes, 2000; Vasconcelos, 1996). E apesar de
Ruejon (citado por Chaisson, 1998) afirmar
que “o normal é não aderir”, na população a
adesão ao prescrito profissionalmente depen-
de de uma série de fatores, uma espécie de tria-
gem, para que venha a acontecer, enquanto
as indicações populares, como as da vizinha
ou família, são aceitas mais facilmente (Leite,
2000). Portanto, há o desejo de utilizar algum
tipo de tratamento, de tratar os sintomas e ob-
ter alívio, mas há controvérsias quanto à com-
preensão desse fenômeno.

A relevância da questão na terapêutica é in-
discutível: da adesão ao tratamento depende o
sucesso da terapia proposta, a cura de uma en-
fermidade, o controle de uma doença crônica,
a prevenção de uma patologia. E se o paciente
não adere? Por que isso acontece? Será que o
paciente sabe o que é aderir ou tem consciên-
cia da questão?

Este artigo tem o intuito de discutir, a par-
tir de uma reflexão teórica da literatura, os sig-
nificados adotados pelos autores sobre a ade-
são à terapêutica, os fatores a ela relacionados e
a compreensão que se tem sobre o fenômeno.
Esta leitura reflexiva de trabalhos sobre o as-
sunto pode ajudar a compreender esse univer-
so complexo no qual aparecem diferentes for-
mas de investigação sobre o conceito.

Metodologia

O conceito “adesão à terapêutica” conta com
uma vasta literatura, especialmente focando a
adesão ao tratamento de uma determinada
enfermidade, como nos casos de Aids, tuber-
culose, hipertensão, ou em determinados gru-
pos populacionais, como crianças e idosos.
Selecionar literaturas que proporcionem uma
visão do tema de forma geral torna-se uma ta-
refa complicada. Para a elaboração desta dis-
cussão, foram selecionados artigos e livros que
tratam do assunto de forma geral e também
alguns que tratam da adesão em casos deter-
minados, com o intuito de avaliar os estudos
de adesão de diferentes fontes, perspectivas e
populações. A consulta a publicações sobre o
tema na fase de construção de projeto de tese
de doutoramento possibilitou constatar a au-
sência consensual sobre o conceito. O objetivo
do artigo é o de destacar alguns trabalhos que
representam diferentes abordagens sobre o te-
ma. Portanto, a literatura aqui mencionada
não tem o intuito de ser uma típica revisão de
literatura; representa apenas parte dos traba-
lhos que colaboraram para a elaboração da
discussão. Para tanto, foram selecionados ar-
tigos científicos e livros nacionais e interna-
cionais, sem distinção de patologias aborda-
das, mas os que discutissem o conceito de ade-
são à terapêutica e que trouxessem aborda-
gens metodológicas diferenciadas. Neste cam-
po foram utilizados os textos de literaturas
médicas como o estudo de Jones (1983), na
Clinical Pediatrics, o de Cramer et al. (1989)
publicado pelo jornal da Associação Médica
Americana e o de Pessoa et al. (1996) da Re-
vista Paulista de Pediatria; dois textos publica-
dos em uma edição sobre o tema da Control-
led Clinical Trials (2000) e o livro de Paulo e
Zanine (1997). De revistas da área da saúde
geral ou saúde pública foram utilizados os es-
tudos de Brand et al. (1977), de Al-Shammari
et al. (1995) e Silvestre-Busto et al. (2001), to-
dos utilizando metodologias quantitativas. Es-
tudando o tema na abordagem da pesquisa
qualitativa, foram utilizados os textos de Con-
rad (1985) publicado pela Social Science and
Medicine, de Dowell e Hudson (1997) publi-
cado na Family Practice e de Gonçalves et al.
(1999) publicado pelos Cadernos de Saúde Pú-
blica. Livros publicados no Brasil recentemen-
te que abordam o tema de forma interdiscipli-
nar, como os de Nemes (2000) e Teixeira et al.
((2000), também são citados.



Buscando compreender o tema de forma mais
ampliada e integrada à problemática saúde/
doença/tratamento, vários textos relacionados
ao uso de medicamentos serviram de base para
a reflexão: sobre o uso racional de medicamen-
tos e o mercado farmacêutico, lista-se Bucher
(1992), Balassubramaniam (1996), Chaisson
(1998), Haaijer-Ruskamp e Hemminki (1993),
Leite (2000), Sobravime (2001); sobre as con-
cepções populares de terapêutica e itinerários
terapêuticos foram consultados os estudos de
Loyola (1982) em Médicos e curandeiros, Bol-
tanski (1985) em As classes sociais e o corpo, os
textos de Menendez (1992) em “Grupo domés-
tico y proceso saúde/enfermidad/atención”
(Cuadernos Médico Sociales), Pachter (1994) em
“Culture and clinical care” (JAMA), Vasconce-
los (1996) e Ferreira (2001) em “A saúde em
comprimidos” (Saúde em Debate).

Além desses, ainda foram utilizadas litera-
turas sobre metodologia de estudo e métodos
de estudos de utilização de medicamentos:
Daly et al. (1997), Castro (2000), Milstein-Mos-
cati et al. (2000).

Foi realizada, inicialmente, a leitura de toda
a literatura selecionada. A partir do conheci-
mento inicial sobre o assunto, alguns aspectos
foram ressaltados para o aprofundamento da
análise e discussão:
• os conceitos de adesão e pressupostos ado-
tados;
• os fatores considerados relativos à adesão; e
• a metodologia utilizada.

Foi útil nessa fase a orientação de Daly et al.
(1997) para a análise de textos e materiais grá-
ficos, que sugere ao pesquisador desvendar
pontos explícitos e implícitos no material ana-
lisado. Os autores recomendam questionar o
material quanto ao tom do texto, a linguagem
utilizada, o propósito da história, os termos
contraditórios utilizados, se há significados im-
plícitos, se há “heróis e vilões” na história. Des-
sa forma, a análise do material torna-se apro-
fundada revelando pontos importantes para a
discussão do tema proposto.

Discussão dos temas em estudo

Conceito de adesão 
e pressupostos assumidos

O conceito de adesão varia entre diversos
autores, mas, de forma geral, é compreendido
como a utilização dos medicamentos prescritos
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ou outros procedimentos em pelo menos 80%
de seu total, observando horários, doses, tempo
de tratamento. Representa a etapa final do que
se sugere como uso racional de medicamentos.

Entre os pressupostos assumidos pelos di-
versos autores para o estudo da adesão, as dife-
renças mais evidentes encontram-se entre
aqueles que focalizam o fenômeno no paciente
e aqueles que procuram a compreensão em fa-
tores externos ao paciente.

Os termos utilizados para definir a adesão
refletem qual a compreensão que os autores
possuem sobre o papel dos atores no processo.
Segundo Brawley e Culos-Reed (2000), os ter-
mos mais utilizados na língua inglesa adheren-
ce e compliance tem significados diferentes. Pa-
ra os autores, o termo compliance, que pode ser
traduzido como obediência, pressupõe um pa-
pel passivo do paciente, e adherence, ou aderên-
cia como o termo utilizado para identificar
uma escolha livre das pessoas de adotarem ou
não certa recomendação. O entendimento do
papel do paciente como sujeito ativo, que par-
ticipa e assume responsabilidades sobre seu
tratamento, que adere ou não, é defendido por
outros autores, como Milstein-Moscati et al.
(2000), Conrad (1985) e Dowell e Hudson
(1997).

A forma como é visto o papel do paciente
no seu tratamento é refletida também na for-
ma como são discutidos os fatores relativos ao
paciente na adesão, variando entre a tentativa
de compreensão de seus valores e crenças em
relação à saúde, à doença e ao tratamento, até a
identificação da não-adesão como comporta-
mento desviante e irracional. Neste último ca-
so, a responsabilidade pela não-adesão ao tra-
tamento é definida como ignorância dos pa-
cientes ou responsáveis por eles sobre a impor-
tância do tratamento, a pouca educação da po-
pulação (presumindo que seria um comporta-
mento típico de classes menos privilegiadas),
ou como simples desobediência de “ordens
médicas”.

Kidd e Altman (2000) citam que nenhum
homem é uma ilha, e que essa concepção é ver-
dadeira quando se estuda a questão da adesão.
A adesão, como um dos critérios do uso de me-
dicamentos e do cuidado de saúde como um
todo, é afetada ou direcionada pelo meio social
e cultural em que acontece. A influência social
sobre o fenômeno é bastante citada, principal-
mente estratificando os dados por faixa salarial
e escolaridade. Poucos trabalhos, porém, ava-
liam realmente a questão social e cultural sobre
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o uso de medicamentos como resultado de um
processo de decisão racional que leva em conta
diversos determinantes, da disponibilidade à
crença no tratamento (Haaijer-Ruskamp e Hem-
minki, 1993), resultado da dinâmica de apren-
dizagem social vivida (Brawley e Culos-Reed
2000) e da forma de construir seu enfrenta-
mento à doença (Dowell e Hudson 1997). Se-
gundo Kidd e Altman (2000), essa construção
deve ser compreendida não só no nível indivi-
dual, mas também no meso e macro contexto,
ou seja, nos níveis da comunidade e sociedade
como um todo.

O porquê: fatores relacionados à adesão 

A maioria dos estudos de adesão é focada
na grande questão que atormenta os profissio-
nais de saúde: por que certos pacientes não
aderem ao tratamento medicamentoso?

A forma como é apresentada a questão da
adesão pelos autores, a forma como a questão é
pensada, elaborada, reflete-se nas categorias de
análise determinadas para os estudos. Assim,
os fatores relacionados ao fenômeno são lança-
dos pelos pesquisadores para verificação nos
estudos conforme seus pressupostos sobre o te-
ma, como abordado anteriormente.

Entre os diversos fatores já citados na litera-
tura, pode-se pensar primeiramente na falta de
acesso ao medicamento. O mercado farmacêu-
tico está concentrado nos países economica-
mente mais ricos e voltado às classes sociais
mais abastadas. Sabe-se que os maiores investi-
mentos estão no desenvolvimento de tratamen-
tos para problemas que atingem essas popula-
ções, em detrimento dos medicamentos de-
mandados pelas necessidades mais comuns nos
países mais pobres (Sobravime, 2001). Apesar
de a despesa com medicamentos representar
grande parte do investimento em saúde públi-
ca, em países como o Brasil a dispensação gra-
tuita de medicamentos não cobre as necessida-
des correntes, apesar dos grandes avanços nesse
sentido como no caso da terapia anti-retroviral.

No estudo realizado por Brand et al.
(1977), o principal fator relatado para a não-
aderência ao tratamento por idosos foi o alto
custo do medicamento. E as evidências disso
estavam nos custos: o custo mensal das prescri-
ções dos pacientes não-aderentes era em média
o dobro do custo mensal das prescrições dos
aderentes. Logo, pode-se perceber que o maior
número de medicamentos prescritos custa
mais, e se adere menos. Pessoa et al. (1996)

também encontraram o acesso econômico co-
mo causa da não-adesão à prescrição após
atendimento em pronto-socorro pediátrico em
39,1% dos casos, e que o menor número de me-
dicamentos e o menor custo melhoram a ade-
são. Esse fator, sem dúvida, é um grande entra-
ve para a adesão e deve ser o primeiro aspecto
a ser avaliado, no entanto alguns estudos que
relatam alto índice de não-adesão não referen-
ciam a questão da disponibilização dos medi-
camentos, demonstrando que, para esses auto-
res, o acesso ao medicamento não é um entrave
importante. Em países como o Brasil, no en-
tanto, é um problema crucial e deve ser o pri-
meiro fator analisado: se o paciente tem acesso
ao medicamento, então ele está em condições
para aderir ou não ao tratamento.

O maior número de medicamentos prescri-
tos e o esquema terapêutico também estão as-
sociados à não-adesão mesmo quando o medi-
camento é fornecido. Esse é um dos principais
fatores relacionados ao medicamento que in-
terferem na adesão aos anti-retrovirais, pois os
esquemas terapêuticos normalmente são com-
plicados e exigem um grande empenho por
parte do paciente, que precisa adaptar sua ali-
mentação, horários e ritmo diário para cum-
prir o tratamento (Nemes, 2000; Jordan et al.,
2000). Silvestre-Busto et al. (2001) encontra-
ram evidências que um tratamento de duas do-
ses diárias é melhor cumprido que de três do-
ses e que, apesar de vários estudos indicarem o
decréscimo da adesão em tratamentos longos,
na antibioticoterapia de crianças em seu estu-
do esse dado não se confirmou. Além disso,
também é importante citar que a percepção de
efeitos colaterais causados pela terapia é um
entrave para a adesão, o que pode ser chamado
de efeito protetor da não-adesão, que seria uma
não-adesão inteligente à terapêutica (Milstein-
Moscati et al., 2000). Vê-se aqui que esses fato-
res, normalmente identificados ao medicamen-
to, na verdade estão relacionados à decisão do
paciente de mudar seu ritmo de vida ou aceitar
certos efeitos adversos.

Outro fator citado na literatura é a própria
doença. Vários estudos relatam que o tipo de
enfermidade tratada parece ter alguma relação
com a adesão ou não ao tratamento, o que po-
de ser lido como a forma como o paciente vê
seu estado e compreende sua enfermidade. A
ausência de sintomas, em algumas fases do
processo de adoecimento, por exemplo, é um
dos fatores citados para a não-adesão à terapia
da Aids (Teixeira et al., 2000), assim como atra-
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palha o seguimento do tratamento da tubercu-
lose (Gonçalves et al., 1999). Alguns estudos de
adesão em pediatria citam o fato de os pais não
compreenderem a importância do tratamento
ou a gravidade da enfermidade como um en-
trave para a adesão (Pessoa et al., 1996; Jones,
1983), mas também que a percepção de maior
gravidade da patologia está associada a maior
adesão, mesmo em tratamentos mais longos
(Silvestre-Busto et al., 2001).

Certas publicações trazem como questão
central a importância do profissional de saúde
para a adesão; algumas tratam a questão com
importância extrema, como se a adesão ao tra-
tamento fosse determinada exclusivamente pe-
lo poder do médico de fazer seu paciente obe-
decer a sua prescrição e dos meios que utiliza
para tal. De qualquer forma, fica evidente, pe-
los resultados de diversos estudos, que um dos
fatores decisivos para a adesão é a confiança
depositada pelo paciente na prescrição, na
equipe de saúde ou no médico pessoalmente
(Teixeira et al., 2000; Balassubramaniam, 1996;
Nemes, 2000; Paulo e Zanini, 1997; Al-Sham-
mari et al., 1995).

Certas atitudes do prescritor, como lingua-
gem, tempo dispensado para a consulta, aten-
dimento acolhedor, respeito com as verbaliza-
ções e questionamentos dos pacientes e moti-
vação para o cumprimento da terapia são fato-
res citados na literatura. Entrevistando pacien-
tes e profissionais de uma unidade de saúde de
Itajaí (SC), a questão da linguagem e do back-
ground cultural apareceu como um fator extre-
mamente relevante. Os auxiliares de saúde, pes-
soas da própria comunidade, com baixo grau
de especialização, que compartilhavam as mes-
mas crenças e costumes relativos à saúde da co-
munidade, conseguiam que a clientela da uni-
dade aderisse às suas recomendações, mesmo
entre aqueles pacientes que não costumavam
aderir à prescrição dos médicos da unidade. As
recomendações e receitas de vizinhos e paren-
tes também eram facilmente atendidas. Dentre
os profissionais de saúde, aqueles que usavam
linguagem mais popular demonstravam mais
respeito pelo paciente e suas crenças, assumiam
atitude menos discriminadora e eram mais
acreditados pelos clientes da unidade (Leite,
2000). Apesar da nítida influência sobre a ade-
são, a relação médico-paciente não é suficiente
para explicar o fenômeno da não-adesão à te-
rapêutica. É, sim, um dos possíveis entraves
que pode e deve ser trabalhado pela equipe de
atenção à saúde.

Alguns estudos, entretanto, focalizam no
paciente (ou usuário de medicamentos) a ques-
tão da adesão. Dowell e Hudson (1997), estu-
dando o tema a partir da perspectiva do usuá-
rio, descrevem um “modelo de decisão tera-
pêutica”. Segundo o modelo, há na população
de usuários de medicamentos três tipos: os que
aceitam e procuram cumprir a prescrição mé-
dica, os que aceitam as prescrições, porém não
sem testar variações da prescrição e então op-
tar pelo seguimento ou não, e os sépticos, que
não aceitam as prescrições médicas. De acordo
com os autores, a aceitação do tratamento está
intimamente relacionada com a aceitação da
própria doença e não tanto com outros fatores.

Conrad (1985) denomina essa espécie de
teste que alguns pacientes mais ativos desen-
volvem com seu tratamento de auto-regulação
(self-regulation) e o descreve como uma forma
de avaliar o estado atual da doença e da possi-
bilidade de retirar ou diminuir a dose de medi-
camentos, que acontece principalmente em
portadores de doenças crônicas. Isso, com a in-
tenção de superar o estigma de doente crônico,
pois o ato de tomar o medicamento regular-
mente demonstra, o tempo todo, que se é um
doente crônico. Além disso, estudos sobre a
adesão a diversas terapias sugerem que o segui-
mento rígido das prescrições implica certa in-
terferência no cotidiano, o que não é desejado
pelo usuário.

Os autores analisados colocam a necessida-
de de se compreender questões relacionadas ao
paciente e ao meio em que está inserido, socio-
cultural, como importantes no procedimento
de adesão à prescrição medicamentosa. Consi-
derando os fatores citados relacionados à
doença, ao tratamento e ao serviço de saúde, o
que se percebe nos estudos é que mesmo alte-
rando as situações, o grau de adesão continua
sendo baixo. Entre os estudos de adesão dispo-
níveis, o grau de adesão varia muito dependen-
do do método e do conceito de adesão utiliza-
do, ficando em torno de 50% para a população
infantil, por exemplo (Jones, 1983), o que leva
a acreditar que os fatores relacionados ao pa-
ciente, mais dificilmente controlados, tenham
sempre um peso grande na questão da adesão.

É importante destacar que a maioria dos
estudos relatados consideram o fenômeno pós
consulta médica e avaliam, em geral, o cumpri-
mento da prescrição médica como cena princi-
pal do fenômeno saúde/doença/atenção. Po-
rém o fenômeno da adesão-não-adesão pode
ser compreendido desde a escolha do sistema
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terapêutico: todas as motivações e bloqueios
estarão presentes em todos os níveis da tera-
pêutica, afetando a relação do paciente ou po-
pulação com sua saúde e terapêutica. Todos os
fatores apontados para a adesão a um trata-
mento prescrito estão influenciando o modo
pelo qual uma pessoa, na ocorrência de uma
enfermidade, decidirá tratar-se.

Considerações sobre os métodos 
para o estudo da adesão

Quando o foco do estudo é adesão ao trata-
mento prescrito, os métodos podem ser classifi-
cados em diretos e indiretos, sendo que não há
um método considerado gold standard, como
cita Cramer et al. (1989). Os métodos diretos
são fundamentados nos ensinamentos de Hipó-
crates, que já recomendava desconfiar das in-
formações fornecidas pelos pacientes em rela-
ção ao tratamento. São baseados em técnicas
analíticas que verificam se o medicamento foi
administrado ou tomado na dose e freqüência
necessária através da identificação de metabóli-
tos do medicamento ou de marcadores quími-
cos de maior permanência no organismo (Mils-
tein-Moscati et al., 2000). Os métodos indiretos
incluem entrevistas e a contagem das unidades
de medicamentos que o paciente ainda possui.
Por desconfiar da fidedignidade do método,
pois o paciente pode eliminar as doses que não
foram utilizadas, alguns estudos utilizam um
dispositivo para acondicionar o medicamento
que registra os intervalos de retirada das doses,
porém mesmo assim pesquisadores como Cra-
mer et al. (1989) cogitam a possibilidade de o
paciente retirar a dose da embalagem e não to-
má-la. A própria avaliação do efeito farmacoló-
gico esperado é um método para avaliar a ade-
são ao tratamento, ficando difícil nesse caso
avaliar se a resposta terapêutica é diretamente
proporcional ao tratamento prescrito.

Um dos métodos mais utilizados é a entre-
vista estruturada, por sua aplicação mais aces-
sível e de menor custo. O maior problema
apontado para esse método é a superestimativa
da adesão, pois mais uma vez o paciente pode
esconder do entrevistador ou do médico a for-
ma como realizou o tratamento na realidade
(Milstein-Moscati et al., 2000).

A limitação dos questionários estruturados,
com questões objetivas, é discutida para qual-
quer tipo de levantamento. Questões como o
constrangimento do entrevistado, seu desejo
de responder o que seria o correto e a pressão,

mesmo que não intencional, da inquisição fa-
zem deste um método superficial. Todas essas
considerações acerca da fidedignidade dos mé-
todos são reflexos do tipo de abordagem adota-
do nos estudos, que não prevê nenhum grau de
aproximação com a realidade do paciente e de
seu meio e, portanto, não inspira relação de
confiança entre paciente e entrevistador, e nem
compreensão do conjunto de signos que per-
meiam a questão do uso de medicamentos.

Em nenhum momento é citado o direito do
paciente de decidir sobre o seu corpo. Criam-
se engenhocas eletrônicas e formas de cercar o
paciente por todos os lados e este necessita
prestar contas do que faz e deixa de fazer com
seu próprio corpo. Alguém já se perguntou com
que direito o pesquisador pode colocar pacien-
tes nessa situação de inquisição? Não se preten-
de, com esta questão, desprezar os dados de es-
tudos tradicionais de adesão à terapêutica, mas
alertar para os significados que dados obtidos
nestes modelos podem representar.

Haaijer-Ruskamp e Hemminki (1993), quan-
do citam a pesquisa qualitativa na área de me-
dicamentos de forma geral, referem-se aos mé-
todos chamados qualitativos, como a pesquisa
antropológica. Nesse caso, são desenvolvidas
metodologias que propiciam o estudo de deter-
minados fenômenos em profundidade, como a
pesquisa participante, a etnografia e as entre-
vistas abertas, focando os objetivos do estudo
em fatores sociais, culturais e psicológicos e sua
influência no uso de medicamentos, como al-
guns ensaios sobre adesão à terapia anti-retro-
viral (Nemes, 2000; Teixeira et al., 2000). Esse
tipo de abordagem pode contemplar a com-
preensão dos significados do uso de medica-
mentos e utilizar a contribuição das ciências
sociais para o entendimento da questão, prin-
cipalmente porque consideram o campo da
saúde um corpo complexo de conhecimentos
que vão nortear as atitudes em relação aos cui-
dados de saúde, entre eles, e não à margem de-
les, a utilização de medicamentos. A perspecti-
va do usuário é uma das maiores contribuições
da abordagem, propiciando a emergência de
fatores complexos até então desconsiderados,
como nos estudos de Dowell e Hudson (1997)
e Conrad (1985), que identificaram a adesão à
terapêutica prescrita como o resultado de um
processo de avaliação e aceitação de seu estado
enquanto doente.

Alguns formulários para entrevistas dire-
cionadas para adesão são descritos na literatu-
ra, como o teste de Haynes-Sacket e o de Mo-
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risky, Green e Levine (1986). No primeiro caso,
o questionamento sobre a adesão ou não à te-
rapêutica é feito de forma amigável, tentando
expressar o menor nível de pressão possível, ci-
tando as dificuldades encontradas por outros
pacientes, e solicitando que o paciente fale so-
bre suas dificuldades. O segundo é o mais usa-
do e validado em espanhol para pacientes as-
máticos e hipertensos (Silvestre-Busto et al.,
2001). Constituído de quatro perguntas básicas
sobre horário, esquecimento, percepção de
efeitos colaterais e a ausência de sintomas, o
teste tende a superestimar a não-adesão, ao
contrário do que se espera de métodos indire-
tos, e não dá ao paciente a oportunidade de ex-
pressar suas dificuldades e seu entendimento a
respeito do tratamento. Apesar dos testes serem
baseados em formulários padronizados, sem
aprofundamento individualizado, alguns auto-
res citam a necessidade de que o paciente e en-
trevistador tenham uma relação de confiança e
de que a validade dos testes depende da since-
ridade do entrevistado.

Reflexões finais

O tema deste artigo, adesão à terapêutica me-
dicamentosa, merece uma profunda e conti-
nuada reflexão sobre seus significados e “res-
significados” nos atos de prescrição e dispensa-
ção e na forma de consumo, por parte do pro-
fissional de saúde e do paciente. A análise de
estudos de adesão aqui relatada levanta algu-
mas questões que merecem ser discutidas. Uma
delas é a questão do papel do paciente no pro-
cesso saúde/doença/tratamento. Muitos estu-
dos no campo dos medicamentos ainda des-
consideram o paciente, ou o responsável por
sua saúde, como ser social, dotado de expecta-
tivas, conhecimentos, interesses, e que tem va-
lores socioculturais, que produzem sentidos e
“ressignificações” sobre o uso ou resistência ao
uso medicamentoso em seu processo ou estado
crônico de adoecimento. O paciente é referido
como um espaço, o lócus onde um medica-
mento terá sua ação do ponto de vista da racio-
nalidade médica (Luz, 1988).

Podemos observar a partir de leitura mais
aprofundada das questões, excetuando o qua-

dro em que o paciente não tem acesso ao me-
dicamento, que o número de doses ou os efei-
tos adversos serão empecilho para a adesão de-
pendendo da percepção que o paciente tem
disso; que a própria doença é um fator interfe-
rente dependendo da forma como o paciente
enfrenta a doença e seus sintomas, e que o pro-
fissional de saúde influenciará na adesão na
medida em que atingir o universo cultural do
paciente e estabelecer com este comunicação e
relacionamento efetivos, incluindo valorização
do consumo como benefício em seu corrente
cotidiano, quando este se fizer necessário.

Portanto, é o paciente, ou o responsável por
ele, o objetivo e o objeto das investigações e das
ações para promover a adesão. Nele estão cen-
trados os fatores que interferem na adesão à te-
rapêutica, refletindo o contexto individual, fa-
miliar e social. No entanto, a questão da adesão
é discutida no nível profissional e reflete as ex-
pectativas e opiniões profissionais. Motivos
considerados sem importância pelo profissio-
nal de saúde muitas vezes são aqueles que real-
mente determinam o seguimento ou não de
determinado tratamento pelo paciente (Teixei-
ra et al., 2000). Chama especial atenção a con-
clusão de Al-Shammari et al. (1995) em seu es-
tudo, em que a maioria dos pacientes com au-
sência de adesão à terapêutica prescrita men-
cionou apenas poucos motivos para isto.

Como poderiam relatar seus motivos? Ape-
sar de haver em uma parcela da população a
consciência sobre seu tratamento e deste acon-
tecer como resultado de um processo de deci-
são (Dowell e Hudson, 1997), ele não está mais
preocupado com o seguimento do tratamento
propriamente dito do que com a melhora dos
sintomas, a volta à vida normal, a superação da
fragilidade. Isso lhe garantirá segurança e alí-
vio e não importa o meio, se um medicamento,
uma reza ou simplesmente “esquecer” que o
problema existe. Como explicita Conrad (1985),
o paciente não está preocupado em desobede-
cer ou não aderir ao receituário médico, mas
sim em lidar com sua condição de vida da for-
ma que lhe convenha e que lhe permita maior
autocontrole e liberdade.
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